
 

 
Diplomas referendados pelo Primeiro-Ministro 

 
 
SETEMBRO: 
 
Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro 
Estabelece o regime jurídico do ordenamento e da gestão sustentável dos 
recursos aquícolas das águas interiores 
 
Referendado dia 7 de agosto de 2017 
 
Decreto-Lei n.º 114/, de 7 de setembro 
Cria o subsídio de penosidade devido pela prestação de serviço efetivo nos 
serviços da Autoridade Marítima Nacional nas Ilhas Selvagens 
 
Referendado dia 31 de julho de 2017 
 
 
Decreto-Lei n.º 115/2017, de 7 de setembro 
Altera o Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde 
 
Referendado dia 7 de agosto de 2017 
 
Decreto-Lei n.º 113/2017, de 7 de setembro 
Procede à fusão do Fundo de Estabilização Aduaneiro no Fundo de 
Estabilização Tributário 
 
Referendado dia 28 julho de 2017 
I 
Decreto-Lei n.º 116/2017, de 11 de setembro 
Altera o Catálogo Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas e de Espécies 
Hortícolas, transpondo as Diretivas de Execução (UE) n.os 2016/1914 e 
2016/2109 
 
Referendado dia 7 de agosto de 2017 
I 
Decreto-Lei n.º 117/2017, de 12 de setembro 
Altera o regime sancionatório aplicável às transgressões ocorridas em matéria 
de transportes coletivos de passageiros 
 
I Referendado dia 7 de agosto de 2017 



 

 
Decreto-Lei n.º 118/2017, de 12 de setembro 
Altera o regime aplicável às expropriações necessárias à realização do 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 
 
Referendado dia 30 de agosto de 2017 
 

Decreto-Lei n.º 119/2017, de 13 de setembro  

Revoga os estatutos da Fundação Rangel de Sampaio e da Fundação Dr. José 
Alberto dos Reis  
 
Referendado dia 8 de agosto de 2017 
 

Decreto-Lei n.º 120/2017, de 15 de setembro  

Altera o regime jurídico da ourivesaria e das contrastarias, aprovado pela Lei n.º 

98/2015, de 18 de agosto 

Referendado dia 31 de julho de 2017 
 

Decreto-Lei n.º 121/2017, de 20 de setembro  

Assegura a execução da Convenção sobre o Comércio Internacional das 

Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, adaptando-a às 

alterações dos Regulamentos (CE) n.os 338/97 e 865/2006 

Referendado dia 31 de julho de 2017 
 

Decreto-Lei n.º 122/2017, de 21 de setembro  

Garante o cumprimento do Protocolo de Nagoya, relativo ao acesso aos recursos 

genéticos, assegurando a execução do Regulamento (UE) n.º 511/2014 

Referendado dia 18 de julho de 2017 
 

Decreto-Lei n.º 123/2017, de 25 de setembro  

Estabelece o regime de conversão dos valores mobiliários ao portador em 

valores mobiliários nominativos, em execução da Lei n.º 15/2017, de 3 de maio 

Referendado dia 21 de setembro de 2017 



 

 

Decreto-Lei n.º 124/2017, de 27 de setembro  

Estabelece e regula as condições de atribuição de apoios pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros às ações do movimento associativo das comunidades 

portuguesas 

Referendado dia 30 de junho de 2017 


